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RESUMO: O presente artigo tem como objetivo 
discutir como a luta feminina é importante, o que 
já conquistou, mas também como a feminista 
sofre preconceitos dentro dos movimentos e 
de uma sociedade conservadora. No Brasil, a 
primeira luta feminista foi pelo direito ao voto, daí 
em diante ganhou força e o movimento passa a 
ser caracterizado como social e político, lutando 
por garantia de direitos e igualdade entre homens 
e mulheres. Bandeiras que permanecem até 
hoje. Por esses e outros motivos a luta feminina 
é necessária, pois a conquista de direitos atinge 
a mulher em geral, sendo ela negra ou branca, 
rica ou pobre. Mas, mesmo assim a mulher 
que se dedica a fazer parte de um movimento 
social sofre preconceitos, tanto dentro, como 
fora do movimento. A metodologia adotada 
caracteriza-se como revisão bibliográfica, na 
qual a fundamentação foi através de livros e 
artigos do tema proposto, com abordagem 
qualitativa, referencial teórico foi baseado em 
Branov (2014), Dallari (1997), Saffioti (1986) 
entre outros. Utilizando a entrevista estruturada 
com finalidade de exemplificar a existência do 

preconceito dentro dos movimentos sociais. O 
feminismo por ser um movimento amplo, que 
compõe diversas pautas esta em constante 
construção defende em sua essência o direito 
da mulher e o combate a toda e qualquer forma 
de preconceito são fundamentais para efetivação 
de direitos e para romper com as práticas de 
discriminação. É fato que existem diversos tipos 
de preconceito (religioso, camada social, cor da 
pele, mulher, etc.), porém todos eles envolvem 
as raízes sociais e históricas. Resquícios de uma 
herança cultural conservadora, a maioria delas 
ligadas a práticas fascistas. Em alguns casos 
esse preconceito (ou a prática preconceituosa) 
são passadas de geração em geração, o que 
dificulta a tentativa de erradicação. Portanto 
como diz Aristóteles: “Onde há luta, há também 
vitória”. Lutemos, pois.
PALAVRAS-CHAVE: Feminismo; Movimento 
Social; Preconceito; Mulher.

WOMEN IN SOCIAL MOVEMENTS AND 
THE FIGHT AGAINST PREJUDICE FOR 

BEING A MILITANT
ABSTRACT: This article aims to discuss how 
the women’s struggle is important, which it 
has already achieved, but also how feminists 
suffer prejudice within the movements and a 
conservative society. In Brazil, the first feminist 
struggle was for the right to vote, from then 
on it gained strength and the movement is 
characterized as social and political, fighting for 
the guarantee of rights and equality between 
men and women. Flags that remain today. For 
these and other reasons, the female struggle is 
necessary, as the achievement of rights affects 

http://lattes.cnpq.br/5843630888078659
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women in general, whether they are black or white, rich or poor. But even so, the woman who 
is dedicated to being part of a social movement suffers prejudice, both inside and outside 
the movement. The adopted methodology is characterized as a literature review, in which 
the foundation was through books and articles on the proposed theme, with a qualitative 
approach, theoretical framework was based on Branov (2014), Dallari (1997), Saffioti (1986) 
among others. Using a structured interview with the purpose of exemplifying the existence 
of prejudice within social movements. Feminism, being a broad movement, which comprises 
several agendas, is in constant construction, defending in its essence the right of women and 
the fight against any and all forms of prejudice are fundamental to the realization of rights 
and to break with the practices of discrimination. It is a fact that there are different types 
of prejudice (religious, social class, skin color, woman, etc.), but they all involve social and 
historical roots. Remnants of a conservative cultural heritage, most of them linked to fascist 
practices. In some cases, this prejudice (or the prejudiced practice) is passed from generation 
to generation, which makes the attempt to eradicate it difficult. Therefore, as Aristotle says: 
“Where there is struggle, there is also victory”. Let us fight then.
KEYWORDS: Feminism; Social movement; Preconception; Women.

1 | 	INTRODUÇÃO
A mulher sempre esteve presente nas lutas sociais, é um fato histórico. Embora, a 

história tenham poucas narrativas de mulheres que ousaram lutar, geralmente a história 
as coloca como coadjuvantes, como esposas, como meras participantes, sem destacar 
sua real importância na luta. São diversas as situações em que as mulheres encontram 
empecilhos para militar, pesa sobre os ombros femininos o senso comum, diversos estigmas, 
preconceitos, e pressões culturais. 

Sabemos que, em sociedades patriarcais como a nossa, o lugar das mulheres 
ao longo dos séculos, oficialmente, tem sido o espaço privado – o espaço 
doméstico da casa, da cozinha, do quarto etc. Espaço marcado pela 
invisibilidade e pelo silêncio. (ROSA 2013 p. 45).

Para a mulher militante é preciso coragem. Coragem para ousar, para vencer os 
preconceitos de uma sociedade que exclui, uma sociedade que discrimina, uma sociedade 
intolerante. Sentir-se parte do movimento é vital para a continuidade do mesmo, ter coragem, 
enfrentar os desafios, os olhares preconceituosos, a violência e arregaçar as mangas, é o 
que faz o movimento forte e duradouro. A emancipação feminina vem se consolidando, pois 
a mulher tem por sua natureza uma força que a move para frente. 

[...] É um paradoxo criminoso recusar à mulher toda a atividade pública, vedar-
lhe as carreiras masculinas, proclamar sua incapacidade em todos os terrenos 
e confiar-lhe a empresa mais delicada, mais grave que existe: a formação de 
um ser humano. (GASPARI, 2003 p.42).

Ainda é preciso despertar a consciência que as mulheres precisam estar em maior 
quantidade na política não só para poder propor e votar políticas públicas voltadas para as 
necessidades e garantias das mulheres, mas para assim representar o eleitorado feminino, 
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cessando o preconceito que existem.

No Brasil, a Câmara dos Deputados possui apenas 15% de mulheres; e o 
Senado Federal 12%. Em âmbito municipal, 900 municípios não tiveram 
sequer uma vereadora eleita nas eleições de 2020. Em julho, o Brasil ocupava 
a posição de número 140 no que se refere à participação política feminina, 
em ranking que contempla 192 países pesquisados (...). O País está atrás 
de todas as nações da América Latina, com exceção do Paraguai e do Haiti. 
(BITTAR. 2021).

Para a mulher, pesa as cobranças de uma sociedade que impõem as obrigações 
do lar. O cuidado impecável da casa, dos filhos, da alimentação e de seu próprio corpo. 
Onde para a mulher é preciso que esteja sempre “arrumada”, mesmo com todos os 
afazeres domésticos e profissionais. Muitas vezes não cabendo a ela a liberdade de 
escolha. Para essas mulheres que decidiram ousar/lutar/militar, muitas vezes pesa os 
olhares preconceituosos e discriminatórios, onde poucos as apoiam e lhe dão forças para 
continuarem firmes. 

2 | 	CONQUISTAS DO FEMINISMO
Em 1827 foi uma data extremamente marcante para as mulheres brasileiras, pois foi 

permitido a elas o direito a frequentar as escolas elementares. O que foi um grande passo 
para as mulheres entenderem que lutar por direitos era preciso. Anos depois (1879) que elas 
puderam frequentar as instituições de nível superior. E mesmo assim, as que adentravam 
as faculdades eram rigidamente discriminadas e criticadas. E a essas vitórias podemos 
relacionar a luta de Nísia Floresta1, defendia que as mulheres alcançassem nível elevado na 
sociedade. Bertha Lutz, bióloga, cientista de importância, que estudou no exterior e voltou 
para o Brasil na década de 1910, iniciando a luta pelo voto. Foi uma das fundadoras da 
Federação Brasileira pelo Progresso Feminino, organização que fez campanha pública pelo 
voto, tendo inclusive levado, em 1927, um abaixo-assinado ao Senado, pedindo a aprovação 
do Projeto de Lei, de autoria do Senador Juvenal Larmartine, que dava o direito de voto às 
mulheres. Diversas mulheres alistaram-se para poder votar, seguidas por Celina Guimarães 
Viana, como narra BARANOV (2014):

Junto com outras seguidoras, Celina votou nas eleições de 5 de abril de 1928. 
Formada pela Escola Normal de Natal, Celina aproveitou a Lei n° 660, de 
outubro de 1927, que estabelecida às regras para o eleitorado solicitar seu 
alistamento e participação. Em todo o país, o estado potiguar foi o primeiro 
a regulamentar seu sistema eleitoral, acrescentando um artigo que definia o 
sufrágio sem ‘distinção de sexo’. O caso ficou famoso mundialmente, mas a 
Comissão de Poderes do Senado, não aceitou o voto. No entanto, a iniciativa 
da professora marcou a inserção da mulher na política eleitoral. 

As mulheres foram às ruas (1928) votaram e elegeram a primeira prefeita da história 

1 1932 - considerada a primeira mulher feminista do Brasil
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brasileira, Alzira Soriano de Souza, no Município de Lajes (RN), porém os votos das mulheres 
foram anulados e o Senado não aprovou a candidatura, ela não assumiu o poder. Finalmente 
em 1932, Getúlio Vargas2, promulga definitivamente o voto feminino, 

Nas eleições de 1933, a médica, escritora e pedagoga Carlota Pereira de 
Queirós foi eleita, tornando-se a primeira mulher deputada federal brasileira. 
Ela participou dos trabalhos na Assembleia Nacional Constituinte, entre 1934 
e 1935. (BARANOV. 2014).

Daí em diante as mulheres ingressaram aos poucos na vida política. Ainda hoje as 
mulheres são minorias nos espaços políticos, mas as conquistas são crescentes, chegando 
inclusive ao cargo máximo de nosso País, onde Dilma Rousseff, em 2010, foi eleita presidenta 
e posteriormente reeleita. 

Em 1962, foi criado o Estatuto da Mulher Casada3, um fator primordial para o 
fortalecimento da mulher. Com a possibilidade de a mulher poder trabalhar, receber herança, 
poder ficar com seus filhos após o divórcio, esse estatuto dá um salto para a emancipação 
da mulher. 

No final da década de 70, ocorreram diversos casos de assassinatos de mulheres por 
seus companheiros, a categoria não podia calar diante de tantos casos sem que o assassino 
fosse culpado ao sair em defesa das mulheres os movimentos organizaram manifestos e 
criam- se centros de autodefesa, com o lema “quem ama não mata”. Os Grupos feministas 
Coletivo de Mulheres/RJ, Grupo Feminista do Rio, Sociedade Brasil Mulher/RJ e o Centro da 
Mulher Brasileira/Niterói, elaboraram um manifesto, que dizia: 

Nós, Feministas do RJ, repudiamos esses assassinatos e protestamos contra 
todas as formas de violência que sofremos no nosso dia a dia, lembrando que 
esses crimes acontecem com mulheres de todas as classes sociais embora 
só cheguem às manchetes dos jornais quando se trata de mulheres da classe 
média alta. (...) Manifestamos nossa solidariedade às mulheres mineiras 
que iniciaram um movimento de luta contra todas as formas de violência 
que recaem sobre nós, mulheres. (...) Essa violência é a forma exacerbada 
de domínio do homem sobre a mulher, que se considerando seu senhor e 
proprietário, atribui-se o direito de dispor sobre sua própria vida. Essa 
violência é expressão máxima de toda a opressão de uma moral machista 
que, sistematicamente difundida pelos meios de comunicação de massa, 
tenta sensibilizar a opinião pública contra nossos projetos de emancipação, 
independência e autonomia. Fatos como esses revelam uma moral machista 
que justifica a violência de sermos consideradas objetos sexuais; a violência 
de nos ser negada uma identidade própria; a violência da desigualdade 
de oportunidades de trabalho; a violência da dupla jornada de trabalho; a 
violência do mando do pai sobre a filha, do marido sobre a mulher; a das 
agressões sexuais que sofremos todos os dias nas ruas. (Manifesto “quem 
ama não mata”. 1980.).

Aliado a isso houveram diversas manifestações lideradas pelo movimento feminino e 

2 Foi presidente do Brasil em dois períodos. 15 anos ininterruptos, de 1930 até 1945. Fonte: https://pt.wikipedia.org/
wiki/Get%C3%BAlio_Vargas
3 Ver: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-4121-27-agosto-1962-353846-publicacaooriginal-1-pl.html

https://pt.wikipedia.org/wiki/Presidente_do_Brasil
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os resultados das manifestações foram surgindo aos poucos:

1983 – Surgem os primeiros conselhos estaduais da condição feminina (MG 
e SP), para traçar políticas públicas. O Ministério da Saúde cria o PAISM 
– Programa de Atenção Integral à Saúde da Mulher, em resposta à forte 
mobilização dos movimentos feministas.

1985 – Surge a primeira Delegacia de Atendimento Especializado à Mulher – 
DEAM (SP) e em outros estados brasileiros. 

1987 - Criação do Conselho Estadual dos Direitos da Mulher do Rio de 
Janeiro – CEDIM/RJ, a partir da reivindicação dos movimentos de mulheres, 
para assessorar, formular e estimular políticas públicas para a valorização e 
a promoção feminina.

1988 – Através do lobby do batom, liderado por feministas e pelas 26 
deputadas federais constituintes, as mulheres obtêm importantes avanços 
na Constituição Federal, garantindo igualdade, direitos e obrigações entre 
homens e mulheres perante a lei.

1996 – O Congresso Nacional inclui o sistema de cotas, na Legislação 
Eleitoral, obrigando os partidos a inscreverem, no mínimo, 20% de mulheres 
nas chapas proporcionais. (HISTOURANDO 2014).

Foi em 2006 com a sanção da lei 11.340, intitulada de Lei Maria da Penha4, que as 
mulheres passaram a ter um apoio jurídico para coibir a violência doméstica e familiar. As 
punições aos agressores passam a ser efetivas, não mais podendo ser penas pagas em 
cestas básicas ou multas. Centros de Referência e atendimento as mulheres em situação 
de violência, delegacias da mulher, casas abrigo, juizados especializados, inclusão da 
mulher em programas sociais, são meios de auxílio à vítima. E um diferencial dessa lei é 
que ela contempla não só casos de agressão física, mas a violência psicológica, violência 
patrimonial, o assédio moral. Em 2015, a então presidenta Dilma Rousseff, sanciona a lei 
13.104 que torna qualificado o homicídio quando realizado contra mulheres em razão do 
gênero e incluindo no rol de crimes hediondos.

No dia 04 de agosto de 2021 no Diário Oficial da união, foi publicada a Lei 14.1925, 
como intuito estabelecer normas para prevenir, reprimir e combater a violência política contra 
a mulher, nos espaços e atividades relacionados ao exercício de seus direitos políticos e de 
suas funções públicas, e para assegurar a participação de mulheres em debates eleitorais, 
dispõe sobre os crimes de divulgação de fato ou vídeo com conteúdo inverídico no período 
de campanha eleitoral. Infelizmente é necessário que uma lei seja estabelecida para que as 
mulheres possam compartilhar de liberdade política e estar onde ela desejar, como disse 
Wollstonecraft: “Não desejo que as mulheres tenham poder sobre os homens, mas sobre si 
mesmas”. 

4 Maria da Penha Maia Fernandes, sofreu duas tentativas de assassinato (1983) por seu marido. 15 depois seu esposo 
foi responsabilizado quando o caso foi analisado pela Comissão Interamericana de D. Humanos  dos EUA. https://www.
institutomariadapenha.org.br/quem-e-maria-da-penha.html
5 Lei 14.192: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14192.htm

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14192.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14192.htm
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3 | 	MOVIMENTO FEMINISTA
O movimento feminista no Brasil dividiu-se em três ondas. A primeira foi um período 

que a mulher está passando por momento de renascimento como mulher, onde mostrar o 
desejo de mudança era necessário, lutar por direitos que eram exclusivos dos homens, como 
o simples ato de votar, ou seja, assegurar os direitos básicos, conhecido como Sufrágismo 
feminino:

Ampliar o que se entende por democracia, tornando iguais perante a lei 
os crescentes contingentes humanos das sociedades competitivas. Nesta 
concepção, cabe reivindicar para as mulheres igualdade de direitos com 
relação aos homens no plano de jure. (SAFFIOT. 1986, p. 107).

A década de 50 é um período em que a mulher participa ativamente no movimento 
político. E também é o ano que a Organização Internacional do Trabalho6 coloca a mulher 
e o homem com igualdade de remuneração, ao compartilhar a mesma função. Em 1960 o 
feminismo tem em sua pauta a libertação da mulher, o que atinge as instâncias da igualdade 
jurídica, política e econômica. Elas questionavam o seu papel na sociedade e de certa forma 
desafiavam o código de gênero que era forte na época. 

A segunda onda compreende o período de 60 a 80, há, no entanto, uma modificação 
da pauta, já que elas conseguiram vitórias advindas da primeira luta que gira em torno do 
poder político exercido através da dominação masculina. Forte luta sobre gênero e orientação 
sexual, pois era crescente a inferiorização. O movimento liderado por mulheres se divide 
em duas vertentes, aquelas mulheres que participaram ativamente contra a ditadura militar 
integrando-se em movimentos de resistência. E as que se engajaram em causas sociais, que 
lutavam pela condição da mulher enquanto problemática social.

(...) mulheres anuladas emergem como mulheres inteiras, múltiplas, 
heterogêneas. Estão nos movimentos contra a carestia, pela anistia, na luta 
por creches, criam associações e casas de mulheres, entram nos sindicatos 
para seus encontros. Novos temas entram no cenário político, introduzidos pelo 
feminismo. (VERAS. 1986).

A década de 70 é um marco para os movimentos sociais, mesmo o Brasil enfrentando 
uma ditadura militar7 há um crescimento dos movimentos sociais em geral e o movimento 
feminino, especificamente, adquire força, criando novas motivações, novas pautas e formas 
de lutas diferenciadas. Foi numerosa e significativa a participação de mulheres, no período 
da ditadura, apesar da história ressaltar o papel dos homens na militância e não como as 
“mulheres que souberam lutar, resistir e encontrar seus próprios espaços, produzindo saberes 

6 Agência das Nações Unidas que tem por missão promover oportunidades para que homens e mulheres possam ter 
acesso a um trabalho decente e produtivo, em condições de liberdade, equidade, segurança e dignidade. http://www.ilo.
org/brasilia/conheca-a-oit/lang--pt/index.htm
7 Foi o regime instaurado em 01/04/1964 até 15/03/1985, sob comando de governos militares. De caráter autoritá-
rio e nacionalista, teve início com o golpe militar que derrubou o governo de João Goulart, o então presidente de-
mocraticamente eleito. O regime acabou quando José Sarney assumiu a presidência, o que deu início ao período 
conhecido como Nova República (ou Sexta República). Ver: https://pt.wikipedia.org/wiki/Ditadura_militar_no_Brasil_
(1964%E2%80%931985)

https://pt.wikipedia.org/wiki/Regime_pol%C3%ADtico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Governo
https://pt.wikipedia.org/wiki/For%C3%A7as_Armadas_do_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Regime_autorit%C3%A1rio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Regime_autorit%C3%A1rio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Nacionalismo_brasileiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Golpe_de_Estado_no_Brasil_em_1964
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jo%C3%A3o_Goulart
https://pt.wikipedia.org/wiki/Democracia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Democracia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jos%C3%A9_Sarney
https://pt.wikipedia.org/wiki/Presidente_do_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Nova_Rep%C3%BAblica
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e afirmando ousadamente estilos libertários e feministas de existência” (RAGO, 2013, p. 16 
apud ROSA, 2013, p. 16).  

O saldo aponta para o reconhecimento de que a militância clandestina 
era um universo basicamente masculino, onde as mulheres entravam em 
desvantagem. O desempenho satisfatório delas, especialmente nas tarefas 
militares, acaba por funcionar no entanto como instrumento de emancipação. 
(GARCIA. 1997 p.329).

O feminismo no Brasil, em 80, entra em uma fase de grande efervescência na 
luta pelos direitos das mulheres: há inúmeros grupos em todas as regiões tratando de 
diversos temas sendo eles violência, direito ao trabalho, igualdade no casamento, direito 
a terra, direito à saúde materno-infantil, luta contra o racismo, opções sexuais. Estes 
grupos organizavam-se, algumas vezes, muito próximos dos movimentos populares de 
mulheres, que estavam nos bairros pobres e favelas, lutando por educação, saneamento, 
habitação e saúde. O movimento feminista brasileiro, apesar de ter origens na classe média 
intelectualizada, teve uma interface com as classes populares, o que provocou novas 
percepções, discursos e ações em ambos os lados.

Nos anos 80 o movimento de mulheres no Brasil era uma força política e 
social consolidada. (...) As ideias feministas difundiram-se no cenário social 
do país, produto não só da atuação de suas porta-vozes diretas, mas do 
clima receptivo das demandas de uma sociedade que se modernizava como 
a brasileira. Os grupos feministas alastraram-se pelo país. Houve significativa 
penetração do movimento feminista em associações profissionais, partidos, 
sindicatos, legitimando a mulher como sujeito social particular. (SARTI. 1988, 
p. 09).

A terceira onda surge como forma de resposta às falhas da segunda onda, período 
que compreende a década de 90.  Marcada pela multiplicidade de movimentos feministas, 
surgindo diversas vertentes, onde mulheres começam a seguir linhas diferentes, com 
propósitos diferentes, considerando aspectos culturais, sociais e étnicos. A terceira onda 
também é conhecida como Feminismo da Diferença, que contextualiza diferenças entre 
os sexos, portanto havia uma preocupação em pontuar o papel do homem e da mulher, o 
que acabou gerando conflitos entre feministas que possuíam uma visão diferenciada desse 
processo: 

O desafio nesta fase do feminismo é pensar, simultaneamente, a igualdade 
e a diferença na constituição das subjetividades masculina e feminina. Nesta 
terceira fase do movimento feminista, observa-se intensamente a intersecção 
entre o movimento político de luta das mulheres e a academia, quando 
começam a ser criados nas universidades, inclusive em algumas universidades 
brasileiras, centros de estudos sobre a mulher, estudos de gênero e feminismos. 
(NARVAZ e KOLLER 2006 Apud Louro, 1995; Machado, 1992; Scott, 1986; 
Toscano & Goldenberg, 1992. P. 649).

Com essa mudança na pauta o movimento ganha e perde adeptas, o que antes era 
baseado em uma luta generalista que visava os direitos das mulheres e igualdade de gêneros, 
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onde o patriarcado é fortemente debatido nas reuniões feministas. Essa fase direciona quase 
que exclusivamente para uma separação dos gêneros colocando a mulher em patamar 
diferenciado do homem. Para muitas ainda estamos vivendo essa fase da terceira onda, 
para outras um pós-feminismo com a bandeira de que “somos mulheres, somos diferentes”.  
Ressaltamos que o feminismo não pode ser confundido com uma guerra entre homem X 
mulher. Entender a história da mulher, suas lutas conquistas, os direitos instituídos, são 
bases para fortalecer o movimento e que este não pode aceitar o preconceito e a opressão 
masculina.

4 | 	PRECONCEITO
O preconceito esta presente em todos os espaços. É uma expressão de relações 

conservadoras, individualistas que estão ligados a conceitos preconcebidos existentes ou 
não, WIKIPÉDIA explica: 

Preconceito é uma opinião desfavorável que não é baseada em dados 
objetivos, mas que é baseada unicamente em um sentimento hostil motivado 
por hábitos de julgamento ou generalizações apressadas. A palavra também 
pode significar uma ideia ou conceito formado antecipadamente e sem 
fundamento sério ou imparcial. (PRECONCEITO. 2021).

As pessoas não nascem conscientes da realidade, elas são moldadas por aquilo que 
veem, escutam, presenciam, vivenciam. O senso comum é utilizado como conselhos ou 
exemplos para as novas gerações e assim criam-se heranças conservadoras, machistas, 
classistas, autoritárias,

O senso comum se caracteriza por opiniões pessoais, generalizantes. Ou 
seja, julgam-se coisas ou fatos específicos como se fossem universais. Enfim, 
falsas certezas sem fundamentação científica [...] Ao contrário do investigar 
as relações entre os fatos e acontecimentos e também suas raízes históricas, 
como, por exemplo, a questão do racismo na sociedade brasileira. (OLIVEIRA, 
COSTA, 2013, p.18)

Expressões como: “as mulheres devem cuidar da casa e os homens prover o lar”, 
“em briga de marido e mulher, ninguém mete a colher”, “mulheres vestem rosa e brincam 
com bonecas, meninos vestem azul e brincam com carrinhos”, são exemplos de senso 
comum que perpetuam gerações, moldando ideias, orientando socialmente, politicamente e 
moralmente pessoas e famílias.

Quando o senso comum se cristaliza como modo de pensar e de sentir de uma 
sociedade, forma o sistema de preconceitos. (CHAUI, 1996/1997, p.117).

Manifestação de ódio, violência, cessamento da fala, roubo de ideias, são uns dos 
atos praticados por homens a mulheres que estão inseridas nos mesmos espaços. O 
aprendizado é moldado pelo meio que vivemos. Daí a importância da luta das mulheres em 
difundir sua presença nos espaços de luta. As meninas precisam aprender desde cedo que 
elas têm direitos e que esses direitos precisam ser respeitados. O movimento feminista deixa 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Objetividade
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um legado para a atual e as futuras gerações. Deixa o exemplo da luta por direitos. Deixa 
conquistas garantidas para as mulheres e meninas.

O medo é uma das mais frequentes manifestações de preconceito. (...) 
As correntes conservadoras manipulam o medo controlam os meios de 
comunicação, difundindo o preconceito. (DALLARI, 1996/1997, p.95).

A grande resistência masculina é aceitar que mulheres compartilhem os mesmos 
espaços. As mulheres desejam compartilhar os espaços sem que um anule ou diminua o 
papel do outro. Lutas podem ser compartilhadas, cada uma com sua representatividade e 
importância. A pauta da mulher é diferente da pauta do homem, assim como as necessidades 
são diferentes, não cabendo espaço para disputa de poder no sentido de gênero.

Nas diferentes esferas de atuação, as mulheres compartilham experiências 
de opressão. E, se o espaço, então, corresponde aos ambientes da política, 
tais experiências podem ser ainda mais recorrentes (...). A senadora (Gleisi 
Hoffmann) já vivenciou diferentes situações de opressão (...) preconceito e os 
ataques podem estar escondidos numa nuance do discurso. (SAMPAIO. 2018).

Existem razões culturais, sociais, históricas, econômicas e políticas para que haja 
baixo número de mulheres na política, a cultura machista e o preconceito que permeia a 
nossa sociedade é fator primordial, somos uma das nações que mais tardou em liberar o voto 
para as mulheres. O espaço político tem uma enorme representatividade masculina, mesmo 
sendo as mulheres o número maior do eleitorado brasileiro, conforme os dados do TSE: 

A maioria do eleitorado é formada por mulheres, que representam 52,49% do 
total, somando 77.649.569. Os homens somam 70.228.457 eleitores, sendo 
47,48% do total. (...) Outros 40.457 eleitores não informaram o gênero ao qual 
se identificam, representando 0,03% do eleitorado brasileiro (TSE. 2020).

O movimento feminista foi e é necessário para as mulheres, pois suas conquistas 
resultaram em enormes vitórias sociais e políticas. A luta pelo fim da violência, igualdade 
de gênero, de salários, oportunidades iguais em grandes empresas, direitos à saúde, direito 
igualitário nos espaços políticos, entre outros, são bandeiras exploradas pelas feministas 
e que suas vitórias atingem todas as mulheres, sejam elas participantes ou críticas dos 
movimentos.

Feitas as considerações teóricas sobre a pesquisa, devemos apresentar as militantes8 
cuja narrativa reforçam a teoria. São elas: Louise Caroline Santos de Lima e Silva, Elaine 
Cristina Santos, Aline Torres Brito de Oliveira, Rebeca Brayner Pereira e Janine Furtunato 
Queiroga Maciel. Todas participam ou participaram de movimentos sociais com pautas voltadas 
para mulheres. A militância se deu após compreensão da necessidade de representatividade 
na luta, a conquista de direitos, a visibilidade feminina nos espaços políticos. Ao serem 
questionadas sobre como elas entendem o ser feminista Rebeca responde que:

8	  A entrevista se deu de forma online, através de questionário realizado por e-mail e 
formulário. Link: https://forms.gle/VjGA2HvZbrWro11z7
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“Ser feminista é posicionar-se diariamente contra opressão de um sistema 
patriarcal que se reflete em mais setores do que deveria, com enfrentamento e 
mobilização de reflexões acerca de questões sociais à nossa volta.” (Rebeca 
Brayner Pereira).

As mulheres possuem condições iguais aos dos homens, fisicamente há diferenças, 
mas isso não torna as mulheres diferentes em ações, intelectualmente ou emocionalmente. 
Um dos objetivos deste texto é fundamentar que os homens são preconceituosos em relação 
às mulheres que militam e Louise, exemplifica assim:

“Na Faculdade éramos consideradas vagabundas que não queriam estudar. Na 
sociedade, somos vistas por muita gente como baderneiros inconsequentes.
(...) Vários episódios de machismo e discriminação por gênero. Quando fui 
candidata à Presidência da UNE, em 2003, dirigentes da Juventude do meu 
partido diziam que não era bom ser uma mulher porque não teria ‘força’ para 
levar a gestão, acabam se envolvendo amorosamente com algum homem 
e deixam isso prejudicar a política, etc. Mas depois que eu fui eleita vice-
presidenta da UNE, em 2005, houve uma disputa política para me tirar do 
cargo e fizeram uma página no antigo Orkut que se chamava “Louise Volta 
pra Casa” e a foto principal da página era de uma VACA. E havia uma enquete 
com várias fotos de VACA pedindo pras pessoas votarem em qual era mais 
parecida comigo. Sem dúvida foi a coisa mais explícita de machismo que já 
vivi. E vindo de dirigentes jovens supostamente de esquerda num partido de 
esquerda. Foi bem difícil. (Louise Caroline Santos de Lima e Silva).

A partir da análise dos relatos, o que se percebe é a preponderância da narrativa em 
torno do preconceito, as questões vivências, ganham destaque, sobretudo pela diversidade 
dos movimentos em que os fatos ocorreram, deixando claro que o preconceito parte de 
homens que compartilhar múltiplos espaços. Como diz Elaine: “conheço companheiras que 
já sofreram preconceitos por serem militantes do MST, MMM e MMTR.” Compreender que 
existem problemas de gênero dentro do movimento é fundamental para que as mulheres 
possam se unir para combater e tentar alterar essa prática, “defender que haja equidade em 
nossa sociedade (...) pleitear por mais espaço e equivalência de participação e direitos para 
as mulheres” é o que Janine entende por ser feminista.

Segundo alguns relatos elas iniciaram suas jornadas de militância quando conheceram 
o feminismo ou quando perceberam que era preciso lutar para a conquista de direitos, Aline 
diz: “sempre fui (feminista), mas só descobri do que se tratava na idade adulta.” Cada uma 
tem o seu próprio desertar, com seus motivos, suas experiências, para Louise:

“Compreender que o lugar de desigualdade de gênero em que somos colocadas 
durante toda a vida é uma estratégia política construída historicamente que só 
será superada com enfrentamento explícito e organizado contra o machismo.” 
(Louise C. Santos de Lima e Silva).

O processo de conexão com o feminismo e o de desconstrução do machismo 
é fundamental para se intitular feminista, porque ser feminista é lutar por espaços 
compartilhados, é conhecer suas lutas, e isto esta para além do preconceito, esta firmada no 
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desejo de igualdade, de liberdade, de viver livremente assim como os homens vivem. Cada 
demanda é própria do seu tempo, assim como o feminismo modificou, as mulheres mudaram 
suas abordagens, mas em toda historia da luta o preconceito esteve presente e combater é 
fator fundamental para construção democrática.

CONCLUSÃO
A construção dessa pesquisa teve como objetivo principal analisar as conquistas 

da luta feminina e o preconceito que elas sofrem por fazer parte de movimentos de luta. 
Concluímos que o feminismo como luta é uma ponte importantíssima para conquistas dos 
direitos para as mulheres. Que constantemente surgem novas pautas de luta, na qual a 
mulher precisa reinventar a abordagem e articular formas de combater o preconceito e as 
desigualdades que perpetuam entre homens e mulheres. Que compreender a história do 
movimento e das feministas, suas peculiaridades reforçam a importância da luta.

Vivemos em um período contraditório da história, onde muitos direitos foram 
conquistados, mas velhos hábitos preconceituosos (ainda) persistem nos espaços de luta.  
Vale ressaltar que as mulheres que não são praticantes de movimentos sociais, que não se 
consideram feministas sofrem os mesmos preconceitos advindos de homens. Somos sujeitos 
sociais, construímos relações e interações na base do diálogo e por isso os movimentos 
feministas trabalham recorrentemente sobre o tema para que difundindo a ideia de igualdade 
consigam alcançar o objetivo que é dividir os espaços políticos e sociais sem que sofram 
violência, preconceito, interrompimento da fala, xingamentos. Uma construção diária e 
necessária que ao longo dos anos tem aumentado o debate, mas muito falta a conquistar. É 
preciso que essa igualdade seja reconhecida, real e efetivada.
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QUESTIONÁRIO
1-	 O que você compreende por ser feminista?
2-	 Você se identifica como Feminista? Se sim, há quanto tempo?
3-	 Quanto tempo você participa de movimentos sociais?
4-	 Você já sofreu preconceito por ser Militante?
5-	 Você já sofreu preconceito “dentro” do Movimento?
6-	 Conhece alguma militante que tenha sofrido preconceito apenas por estar envolvida em 
algum movimento? Especifique o movimento.
7-	 As mulheres já tiveram significativas vitórias através dos movimentos, para você, qual foi a 
maior conquista feminina?
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